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Disposições transitó­
rias são regras comuns 
nas constituições, e às ve­
zes integram leis ordiná­
rias de maior extensão. 
Como a designação indi­
ca, tais normas visam a 
definir ou fixar soluções 
sobre questões circuns­
tanciais, umas resultan­
tes do novo regime consti­
tucional ou legal, outras 
relativas a problemas an­
teriormente surgidos. As­
sim sãò adotadas deci­
sões políticas e adminis­
trativas, reguladoras da 
transição da ordem 
jurídica, ou destinadas a 
corrigir graves injustiças 
originárias de ação do po­
der público. Dessa forma 
se estabelece o mecanis­
mo de substituição do sis­
tema tributário, concede-
se anist ia polí t ica, 
disciplinam-se as eleições 
imediatas à mudança do 
comando normativo. 

Esses exemplos mos­
tram a variedade dos as­
suntos que podem ser tra­
tados em disposições 
transitórias. Mas reve­
lam, também, que objeto 
delas, regularmente, são 
matérias de ordem públi­
ca ou vinculadas a exi­
gências de justiça coleti­
va. Não há, para tanto, 
uma relação inflexível, 
como não prevalece para 
as disposições permanen­
tes. Se o constituinte, po­
rém, não está sujeito a li­
mitações expressas, deve 
obedecer a razões morais 
e políticas. Há de atender 
aos motivos superiores 
que o aconselham a não 
confundir situações anô­
malas ou de parcialida-
des com motivações 
legítimas. A legitimidade 
que autoriza a decisão 
certa apura-se objetiva­
mente, pelo exame de fa­
tos excepcionais, e não 
por critérios sentimentais 
ou pelo desejo de fazer 
concessões e liberalida­
des. Concessões e libera­
lidades estranhas ao inte­
resse do Estado e à socie­
dade, ou de parcela rele­
vante dela, são benefícios 
que não pratica o homem 
público, à custa do erário, 
mas o particular, á conta 
de seu patrimônio. 

Õ Constituinte de 1988, 
aliás, atesta a distinção 
dessas situações nas prin­
cipais regras do Ato das 
Disposições Gerais e 
Transitórias. Cuida da 
primeira eleição para 
P r e s i d e n t e e Vice-
Presidente da República. 
Fixa o prazo do mandato 
do atual Presidente da 
República. Concede anis­
tia política aos que foram 
punidos com fundamento 
em atos institucionais e 
complementares. Dispõe 
sobre a forma de distri­
buição gradual do Fundo 
de Participação dos Esta­
dos, do Distrito Federal e 
dos Territórios e do Fun­
do de Participação dos 
Municípios. Para resumir 
a prudente distinção, bas­
ta ver que um preceito 
transitório cria "Comis­
são de Transição com a fi­
nalidade de propor ao 
Congresso Nacional e ao 
Presidente da República 
as medidas legislativas e 
administrativas necessá­
rias á organização insti­
tucional estabelecida na 
Constituição". Aí a desti-
nação precisa das dispo­
sições transitórias. 

Pena é que o constituin­
te, subvertendo noções 
claras, tenha convertido 
regras constitucionais 
transitórias em verbas 
testamentárias. Assu-J 
mem tal feição de libera- \ 
lidade de testamento as 
deliberações concessivas 
de vantagens funcionais, 
de benefícios previden-
ciários, de efetivação de 
servidores de plano. 
Reveste-se desse caráter, 
marcadamente, a dispen­
sa de correção monetária 
nos empréstimos feitos 
por bancos e instituições 
financeiras a pequenos e 
médios empresários e 
produtores rurais, entre 
1986 e 1987. Ainda bem 
que emenda aprovada de 
um deputado comunista, 
mais atento ao interesse 
público, reduziu o valor 
desses empréstimos favo­
recidos. Todas essas deci­
sões de benefício pode­
riam ser recomendadas 
ao legislador ordinário, 
sob determinadas condi­
ções. Deferir sumaria­
mente benefícios tais, em 
preceito constitucional é 
transformar a elaboração 
legislativa maior em pro­
cedimento de favores fá­
ceis. E isso não integra a | 
soberania da Constituin­
te. 

O favorecimento, so­
bretudo, aos empresários 
e produtores rurais em ;; 
mora, nos empréstimos 
referidos, cresce de es- | 
tranheza, pela desigual­
dade que encerra. En­
quanto os faltosos são be­
neficiados, os que cum­
priram suas obrigações, 
além de esquecidos, so­
frem os ônus de ser corre­
tos, e muitos, de certo, 
com sacrifício. Ocorre 
mais, e de modo assinala-
vel, que a Constituição 
em preparo timbra, nas 
suas disposições perma­
nentes, em proclamar o 
princípio de isonomia e 
em recomendar medidas 
anulatórias de desigual­
dades. Prescreve, mes­
mo, que "a lei punirá 
qualquer discriminação 
atentatória dos direitos e 
liberdades fundamen­
tais". Mas o constituinte, 
anistiando devedores pe­
los mesmos empréstimos 
já pagos por muitos, dis­
crimina, desprezando o 
eâforço dos que foram 
fiéis a seus deveres. 

Não é de esquecer-se, 
também, diante dos co­
municados do governo, 
que os efeitos da anistia 
financeira serão pagos 
pela comunidade. Segun­
do se anuncia, medidas 
impositivas de tributos e 
outros encargos serão 
adotadas pelo governo fe­
deral para compensação 
das liberalidades feitas 
na Constituinte. Assim, os 
que não contraíram ne­
nhum empréstimo, e que 
são a maioria do povo, 
vão sofrer gravames em 
razão da mora dos deve­
dores e da imprudência 
do legislador. Numa as­
sentada, portanto, a 
Constituinte prejudicou 
os cofres públicos e parti­
culares, acarretou novas 
obrigações para o conjun­
to da população e come­
çou a enfraquecer a Cons­
tituição que ainda não en­
trou êm vigor. E confir­
mou que não tem maior 
estima a deveres do in­
divíduo e da sociedade. 


